
 

 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2021 

PARA REGISTRO DE PREÇOS  

 

O Município de Pescaria Brava, torna público para conhecimento dos interessados que encontra-

se aberto a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, mediante sistema de REGISTRO DE 

PREÇOS, pelo tipo menor preço global, o qual será regida pela lei federal nº. 10.520, de 17 de julho 

de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n.º 8.666, 

de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006, 

Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

DIA: 08/11/2021 

HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO: 09:00 HORÁRIO DA DISPUTA DE LANCES: 09:15 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasbr.com.br 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

AQUISIÇÃO DE GALÕES DE ÁGUA MINERAL NATURAL, POTÁVEL, SEM GÁS, 

ACONDICIONADA EM GARRAFÃO PLÁSTICO RETORNÁVEL, COM CAPACIDADE 

PARA 20 LITROS E COM LACRE DE SEGURANÇA; ÁGUA ENGARRAFADA, SEM 

GÁS, ACONDICIONADA EM GARRAFA PLÁSTICA (DESCARTÁVEL) DE 500 ML; BEM 

COMO, RECARGA DE ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS, NAS MESMAS 

ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES DO PRIMEIRO ITEM MENCIONADO. 

 

I.I DA JUSTIFICATIVA  

 

1.1.1 A presente contratação visa a continuidade e garantia do fornecimento 

imprescindível de água mineral nas dependências da Prefeitura Municipal de Pescaria 

Brava e suas Secretarias, para o consumo dos servidores, colaboradores, terceirizados e 

visitantes. 

1.2.1 Não obstante, a água mineral possui caráter indispensável à vida humana, 

auxiliando a realização de tarefas dos servidores em suas atividades laborais, atendendo 

às suas necessidades básicas. 

1.3.1 A natureza do objeto deste Termo de Referência, dadas suas características, 
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enquadra-se como serviços/bens comuns, haja vista os padrões de qualidade e todas as 

características gerais e específicas serem as usuais do mercado e passíveis de descrições 

sucintas, podendo, portanto, serem licitados através do Pregão Eletrônico. 

1.4.1 A adoção do Sistema de Registro de Preço, possui justificativa pela conveniência 

da aquisição parcelada dos materiais para atender às demandas das Secretarias da 

Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, uma vez que neste momento o orçamento não será 

liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do artigo 3º do 

Decreto n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e que outros órgãos poderão aderir à Ata de 

Registro de Preços. 

1.5.1 Em relação à forma, cumpre esclarecer que o Sistema de Registro de Preços é o 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços 

e aquisição de bens, para contratações futuras. Dentre as vantagens em se utilizar o 

referido Sistema, tem-se: aumento da eficácia administrativa, pois promove a redução do 

número de licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro; otimização 

dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração; celeridade da 

contratação, haja vista que se têm preços registrados e, maior eficácia logística.  

1.6.1 O quantitativo estimado neste Termo de Referência baseia-se no consumo das 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava nos anos anteriores, contudo, estará 

condicionado a diversos fatores externos como: mudanças climáticas, fluxo de pessoas, 

dentre outros, não representando qualquer fonte de obrigação da Administração em efetuar 

a aquisição em sua totalidade. 

1.7.1 Diante do exposto, para suprir as necessidades das Secretarias da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava, com vistas a garantir o regular desempenho das atividades 

desenvolvidas por estas, bem com pelos colaboradores e demais envolvidos no âmbito da 

Administração Pública, além da impossibilidade de descontinuidade desses itens, faz-se 

indispensável a aquisição em comento, diante do ganho de escala considerável e 

economia processual, vez que um só processo geral entregas para múltiplos órgãos 

demandantes da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 

 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 A possível despesa decorrente da aquisição do objeto desta licitação correrá por conta dos 

recursos orçamentários previstos para o exercício de 2021, os quais serão apresentados nas 

Ordem de Compra pelos elementos das Secretarias. 



 

 
 

 

  

2.2 O valor total estimado desta licitação é de R$ 8.447,00 (oito mil quatrocentos e quarenta e 

sete reais), conforme valor de referência constantes do Anexo II. 

SEÇÃO III - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

3.1 Até 03 (três) dias que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer Licitante poderá 

impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, mediante petição, a ser 

enviada exclusivamente pelo e-mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br até as 13:00 horas, no 

horário oficial de Brasília – DF. 

3.2  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a petição. 

3.3  Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta 

de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame, com reabertura do prazo 

de 8 (oito) dias úteis para apresentação das propostas. 

 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1 Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma 

da Lei, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no 

Portal de Licitações Compras BR, que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico, 

observada a exclusividade para os Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas (ME) e 

as Empresas de Pequeno Porte (EPP) em licitações de valor até R$ 80.000,00. 

4.2 Para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, os Microempreendedores Individuais 

– MEI, Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais nos 

termos dos artigos 18-A e 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/2014 farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta 

anual. 

4.3 Em se tratando de produto essencial, em que se exige uma entrega rápida (água mineiral), são 

prioritárias as microempresas, empresas de pequeno porte e MEIs sediadas no Município, até o 

limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  

4.4 Para tal benefício, a empresa local deverá solicitar a prioridade através do “chat”, depois de 

encerrados os lances. 

 4.5 Não poderão participar deste Pregão: 

I - Empresa sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcio de empresas, e 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
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II - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 

suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de 

Santa Catarina; 

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim 

a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou resonsável técnico.] 

 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

5.1 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através 

da digitação da senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir da 

data da liberação do Edital no site <www.comprasbr.com.br > até a data e horário marcados para 

abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

5.2 A licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado 

para cada item, em reais (R$), com até quatro casas decimais, já considerados e inclusos todos os 

tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.3 A licitante deverá indicar, sem se identificar, a especificação do objeto e a marca dos produtos 

cotados, contudo, só será motivo para desclassificação a ausência da identificação do produto na 

proposta readequada. 

5.4 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, tendo como marco 

inicial a data da sessão. 

5.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão 

declarar que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, no ato de 

envio de sua proposta, em campo próprio do sistema. 

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.8 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa na desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

5.9 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

5.10 A proposta de preços a ser encaminhada após o encerramento da fase de lances deverá 
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obrigatoriamente conter as seguintes informações: 

5.10.1 Razão social e CNPJ da empresa licitante, endereço completo, telefone, e/ou endereço 

eletrônico (e- mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, 

CPF, RG e cargo na empresa, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, 

declaração de que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 

especificação do objeto, a marca e/ou modelo do produto cotado, bem como o valor total do lote e o 

valor unitário de cada item. 

 5.11 Os produtos deverão ser entregues conforme descrito no termo de referência, em dias úteis, 

no horário das 07:00 às 13:00 horas, no prazo determinado , a contar do recebimento da Ordem de 

Compras. 

5.12 A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

5.13 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.14 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasbr.com.br. 

6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

7.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
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7.3 A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a 

proposta readequada e for constatado que a proposta apresentada não atende ao edital. 

 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO ABERTO 

 

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

8.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado no percentual de 

05% (cinco) por cento e registrado no sistema. 

8.3 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.4 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

8.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

8.7 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

8.8 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos participantes no sítio www.comprasbr.com.br. 

 

SEÇÃO IX - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

 

9.1 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de 

lances, emitido pelo sistema eletrônico aos Licitantes, após o transcorrer o período de tempo de 10 

(dez) minutos, no modo de disputa Aberto. 

9.2 Após o encerramento da etapa de lances, é facultado ao Pregoeiro negociar o preço ofertado 

diretamente com a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, visando a sua redução 
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para compatibilização com o orçamento da Administração. 

9.3 Encerrada a etapa de lances e negociação direta, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 

menor valor apresentado, sendo que será desclassificada a proposta que estiver com valor global 

ou por lote superior ao orçamento estimado definido no Anexo II deste edital, após a 

negociação. 

9.4 Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da Licitante classificada em 

primeiro lugar, conforme disposições contidas no presente Edital. 

9.5 Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o 

respectivo Licitante declarado vencedor pelo Pregoeiro. 

9.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, 

sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

9.7 A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser inserida no sistema Comprasbr 

no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, digitalizada, juntamente com a comprovação das 

especificações técnicas dos produtos exigidas, conforme Anexo II do Edital. 

9.8 A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance e assinada pelo 

representante da empresa deverá ser encaminhada ou entregue para a Pregoeira do Pregão 

Eletrônico do Setor de licitações da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, no seguinte endereço: 

Rodovia SC437, KM 08 Pescaria Brava-SC CEP: 88790-000 para fins de assinatura da Ata de 

Registro de Preços, bem como no e-mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br. 

 9.9 No caso de proposta com assinatura digital, é dispensado o envio da proposta original.] 

SEÇÃO X – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

10.1O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de menor preço global, observadas 

as especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital. 

10.2 O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços 

entre as propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o 

desempate ocorrerá por meio de sorteio. 

10.3 Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor item. 

10.4 Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Contratante ou firam 



 

 
 

 

os direitos dos demais Licitantes. 

10.5 O resultado desta licitação será publicado no site da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, 

disponível na internet, no endereço http: www.pescariabrava.sc.gov.br. 

10.6 Caso todas as Propostas de Preços sejam desclassificadas, o Pregoeiro poderá convocar 

todas as licitantes para que, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentem novas propostas 

escoimadas das causas que motivaram a desclassificação. 

 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 O Licitante com a proposta de menor valor aceita pelo Pregoeiro após a negociação direta, terá 

inserir a documentação necessários para habilitação em campo específico do sistema, cadastrando 

juntamente com a proposta inicial e, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, remeter a 

documentação exigida na habilitação, bem como, a proposta atualizada para o Pregoeiro do Pregão 

Eletrônico da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, com endereço à Rodovia SC437, KM 08 - 

Centro, Pescaria Brava/SC, CEP 88.798-000 

11.2 No caso de documentos emitidos pela internet cuja autenticidade possa ser aferida e 

declarações com assinatura digital, fica dispensado o envio dos documentos originais. 

11.3 Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

b) Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante legal da 

empresa. Sendo representante, este deverá apresentar procuração pública dando plenos poderes 

para participar de todas as fases da licitação e assinatura da Ata de registro de preços; 

c) Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de empresa individual (MEI); 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Comprovante de regularidade fiscal para com o FGTS; 

f) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, compreendendo Tributos e 

Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, e quanto à Dívida Ativa 

da União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 
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g) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual; 

 

h) Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal; 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas) – CNDT. 

j) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

 

k) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 

matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, 

tanto via e- Proc quanto via SAJ, expedida a menos de 90(noventa dias contados da data da sua 

apresentação, ressalvado o disposto a seguir: Caso a empresa esteja em recuperação judicial ou 

extrajudicial, deverá ser juntada a documentação; Certidão emitida pela instância judicial competente, 

que ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos 

licitatório nos termos da Lei 8.666/93; Comprovante do acolhimento do plano de recuperação, nos 

termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, em caso de recuperação judicial, ou da homologação judicial 

do plano de recuperação no caso de recuperação judicial; Os licitantes que se encontram em 

recuperação judicial ou extrajudicial devem demonstrar todos os demais requisitos para habilitação 

econômico-financeira, como qualquer licitante. 

l) Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre nem menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitido pela 

Delegacia Regional do Trabalho ou pelo próprio licitante; 

m) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação nos termos do art. 4º, inciso VII, 

da Lei nº 10.520/2002 (conforme modelo Anexo III). 

n) Declaração de aque atende plenamente as condições e requisitos do termo de referência. 

 

11.4 Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor tendo-se 

como referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital. 

11.5 Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar- 

se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 

11.6 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será 

responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. 

Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os 

mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 



 

 
 

 

11.7 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

11.8 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do Licitante. 

 

11.9 As microempresas e empresas de pequeno porte poderão sanar eventual restrição nos 

documentos de regularidade fiscal como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, na 

forma da Lei Complementar nº 123/06. 

11.10 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

 

SEÇÃO XII – DO RECURSO 

 

12.1 Qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, explicitando suficientemente as suas 

razões, no prazo de 30 (trinta) minutos imediatamente após a divulgação do vencedor, em campo 

próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.2 Será concedido ao licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

12.3 As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro do Pregão 

Eletrônico, através do e-mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br ou protocolado pelo interessado no 

setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, na Rodovia SC437, KM 08 - Centro, 

Pescaria Brava/SC, CEP 88.798-000 

 12.4 Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo 

devidamente informado à autoridade superior para deliberação. 

 12.5 O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 12.6 A falta de manifestação de intenção de recurso no prazo estabelecido no item 33, autoriza o 

Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

 12.7 Caso a licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como 

desistência da interposição do recurso. 

12.8 É assegurada vista dos autos às licitantes interessadas no setor de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava, localizada na Rodovia SC437, KM 08 - Centro, Pescaria Brava/SC, no 



 

 
 

 

horário de segunda a sexta das 07:00 às 13:00 horas 

 

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto desta licitação será adjudicado ao licitante que, satisfeitas as condições do edital, apresentar 

o MENOR PREÇO GLOBAL. 

13.2 Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos, classificação final 

e adjudicação do objeto ao vencedor, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para 

homologação pela autoridade competente. 

 

SEÇÃO XIV – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Os vencedores desta licitação serão convocados após a publicação do resultado e 

homologação para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do Anexo I. 

14.2 As empresas adjudicatárias deverão assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação pelo setor de Contratos da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava. 

14.3 Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou se recusar a assinar 

a Ata de Registro de Preços e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à 

contratação, e aplicar-se-á o disposto no Artigo 4º, Incisos XXIII e XVI, da Lei nº. 10.520/02. 

14.4 Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária deverá 

manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 

14.5 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) denominadas 

DETENTORA(S) DA ATA, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações previstas neste edital e 

na proposta apresentada. 

14.6 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações em virtude de 

eventual redução nos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou 

serviços registrados. 

14.7 Caso os preços inicialmente registrados tornarem-se superiores aos praticados no mercado, a 

Prefeitura deverá convocar o fornecedor para adequar seus preços e, não obtendo sucesso, liberá-lo 

do compromisso assumido, podendo neste caso, convocar os demais fornecedores para igual 

oportunidade. 

14.8 A existência do Registro de Preços não obriga a Prefeitura a realizar as contratações que dele 

poderia advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 

assegurado ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento ou prestação do serviço em 



 

 
 

 

igualdade de condições. 

14.9 Os preços registrados e os respectivos fornecedores serão divulgados na imprensa oficial e na 

página da internet da Prefeitura, ficando disponível durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

14.10 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 ano, a contar da sua assinatura. 

14.11 A formalização do pedido de entrega dos produtos será por meio da emissão de Ordem de 

Compras, a ser enviada para o e-mail indicado pela licitante DETENTORA DA ATA. 

14.12 Os produtos deverão ser entregues na conforme estabelecido no Termo de referência, em dias úteis. 

14.13 Os pagamentos serão realizados mediante crédito aberto por conta corrente no nome da 

Contratada, em qualquer agência da Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil. Caso a contratada 

não possua vínculo com essas instituições bancarias deverá arcar com custos da transferência 

interbancária de recursos (TED- Transferência Eletrônica Disponível). 

 14.14 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro 

contábil da liquidação da despesa efetuada na respectiva nota fiscal e/ou no boletim de medição, 

observada a ordem cronológica de vencimento das faturas para cada fonte diferenciada de recursos, 

nos termos do art. 5º da lei nº 8666/93. 

 14.15 Eventuais atrasos de até 90 (noventa) dias do pagamento da fatura motivada por insuficiência 

de caixa não desobriga o contratado de cumprir o objeto da licitação e do contrato, conforme disposto 

no art. 78, inc. XV da lei 8666/93. 

 14.16 Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de 

preço, será descontado as parcelas correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza, o Imposto de Renda e eventuais débitos para com a Fazenda Municipal, quando for o 

caso. 

 14.17 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

  

SEÇÃO XV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

15.1 Das Obrigações da DETENTORA DA ATA: 

 a) manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante todo o 

período de vigência da Ata de Registro de Preços; 

 b) dar fiel execução ao objeto constante da Ata de Registro de Preços, fornecendo as 

quantidades solicitadas no prazo e pelos preços constantes na ARP e na Ordem de Compras; 

 c) solicitar revisão de preços quando, comprovadamente, estiverem abaixo do preço de mercado 

e apresentar comprovação para que o pedido seja analisado pela Prefeitura de Pescaria Brava/SC. 



 

 
 

 

 

15.2 Das Obrigações da Prefeitura de Pescaria Brava 

a) assinar a Ata de Registro de Preços, observando a ordem de classificação dos licitantes 

vencedores; 

b) emitir a Ordem de Compras com as quantidades solicitadas de cada item para fornecimento, 

conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava; 

 c) acompanhar a entrega dos produtos; 

d) notificar a empresa DETENTORA DA ATA de quaisquer irregularidades e divergências 

encontradas; 

 e) efetuar a liquidação da despesa e realizar o pagamento no prazo estipulado; 

 

f) fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços; 

g) analisar pedido de revisão de preços e negociar com a empresa DETENTORA DA ATA quando 

os preços    estiverem, comprovadamente, acima dos preços de mercado. 

 

SEÇÃO XVI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 Será cancelado o registro do fornecedor que: 

a) descumprir total ou parcialmente as condições do edital que deu origem à Ata de Registro de 

Preços; 

 b) não aceitar adequar os preços aos praticados no mercado; 

c) não assinar o contrato ou receber o instrumento equivalente (Ordem de Compras) no prazo 

estabelecido e sem justificativa aceitável; 

d) O registro do fornecedor poderá, ainda, ser cancelado, quando devidamente comprovados caso 

fortuito ou força maior que venham a comprometer a execução do contrato ou por razões de 

interesse público. 

SEÇÃO XVII – DAS SANÇÕES 

 

17.1 atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no Contrato, 

conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, garantida 

a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 



 

 
 

 

significativos à Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida no momento em 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 

dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

17.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a 

que corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

17.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

17.5 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou 

profissionais que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

17.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência poderá 

ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

17.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 



 

 
 

 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

17.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos, poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

17.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a 

Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, 

de acordo com a gravidade da infração apurada. 

17.11 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do 

Contrato. 

17.12 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados pela Secretaria Municipal de Obras para a Contratada, que deverá providenciar 

a imediata reparação. 

17.13 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada sob 

as quais poderão ser aplicadas pela Secretaria Municipal de Obras as multas que lhe 

couberem;  

17.14 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive moratória, 

tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

17.15 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

17.16 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à 

Contratante, devidamente instruídos para decisão. 

17.17 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, 

independentemente da garantia de instância; 

17.18 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

17.19 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

17.20 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para 

imposição da pena cabível; 

17.21 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta ainda 



 

 
 

 

não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não tenha 

conhecimento, através de intimação; 

17.22 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência pela 

Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

17.23 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato 

reverterão à Contratante. 

17.24 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de Referência 

não prejudicam a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

SEÇÃO XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS] 

 

18.1 A Prefeitura Municipal de Pescaria Brava reserva-se o direito de revogar a presente licitação por 

razões de interesse público ou anulá-la por ilegalidade. 

18.2 Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida no site bigua.atende.net, Comprasbr ou no setor 

de Licitações e Contratações da Prefeitura de Pescaria Brava /SC, de segunda a sexta, no horário 

das 07:00 às 13:00 horas. 

18.3 Informações e esclarecimentos acerca desta licitação poderão ser solicitadas por meio 

eletrônico, até 3 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas através do e-mail 

licitacao@pescariabrava.sc.gov.br de segunda a sexta, no horário das 07:00 às 13:00 horas. 

18.4 A Prefeitura de Pescaria Brava poderá emitir Nota de Esclarecimento para esclarecer eventuais 

dúvidas sobre este edital, a qual será publicada nos sites www.pescariabrava.sc.gov.br , Comprasbr. 

 

SEÇÃO XIX – DOS ANEXOS 

 

19.1 Fazem parte integrante deste Edital: 

a) Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços 

b) Anexo II – Especificação do Produto e Termo de Referência 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação  

Pescaria Brava, 20 de outubro de 2021. 

 

DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA 

Prefeito 

http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp
mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br
http://www.pescariabrava.sc.gov.br/


 

 
 

 

ANEXO I - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Pelo presente instrumento, O Município de Pescaria Brava, pessoa jurídica Direito Público Interno, inscrita no 

CNPJ, sob o número 16.780.795/0001-38, estabelecida na Rodovia SC437, KM 08 - Centro - aqui representado 

pelo Prefeito, Sr. DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA, e a empresa ..........., com sede na Rua ......... , inscrita 

no CNPJ sob nº ......., neste ato representada pelo(a) Sr(a). ......., CPF nº    , acordam proceder, nos termos, 

referente ao Pregão Eletrônico nº 42/2021, homologado em /  /2021, sujeito  às Leis nº  8.666/1993 e 

10.520/2002, e ao respectivo edital, o registro de preços referente ao Produto abaixo discriminado: 

  

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO: Aquisição de água mineral sem gás, nas versões de galão de 20 litros e fardo com 12 garrafas de 500 ml, para todas 

as secretarias da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, referente ao ano de 2021/2022: 

 

Item 

  

Descrição 

SECRETARIAS  

Und. Especif. Ad
m 

Agri
c. 

Edu
c. 

Gab
. 

Obr. Saú
de 

Assist. 
Soc. 

TOTAL 

          

01 GALÃO 

RECARGA 
ÁGUA 

MINERAL 
20 LITROS 

. GARRAFÃO                                                                                                

. CAPACIDADE PARA 20 
LITROS, SEM GÁS                                       
. ENVASADA 
MECANICAMENTE EM 
GARRAFÃO DE POLIELENP 
TEREALATO (PET)                                                               

. LISO E TRANSPARENTE, 
COM LACRE DE 
SEGURANÇA INVIOLÁVEL, 
FONTE NATURAL                                                         
.DENTRO DOS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PELO 
DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE PRODUÇÃO MINERAL 
DNPM E AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA, COM 
MARCA, PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE IMPRESSAS NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO. 

50 35 200 40 10 150 30 515 

02 GALÃO 

VASILHAM
E DE 
ÁGUA 

MINERAL 

. GARRAFÃO                                                                                                

. CAPACIDADE PARA 20 
LITROS, SEM GÁS                                       
. ENVASADA 
MECANICAMENTE EM 
GARRAFÃO DE POLIELENP 
TEREALATO (PET)                                                               
. LISO E TRANSPARENTE, 

COM LACRE DE 
SEGURANÇA INVIOLÁVEL, 
FONTE NATURAL                                                         
.DENTRO DOS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PELO 
DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE PRODUÇÃO MINERAL 
DNPM E AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA, COM 

5 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 30 5 5   50 



 

 
 

 

MARCA, PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE IMPRESSAS NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO. 

03 
GARRA

FÃO 
ÁGUA 

MINERAL 

. ENGARRAFADA                                                                                                

. SEM GÁS                                                                                                     

. ACONDICIONADA EM 
GARRAFA PLÁSTICA 
(DESCARTÁVEL) DE 500ML, 
PO PET, LIVRE DO 
COMPOSTO BISFENOL A 
(BPA).                                                               

.LACRADA E RÓTULO 
INFORMATIVO DO 
PRODUTO, NÃO CONTENDO 
AMASSAMENTO, SEM 
ALTERAÇÃO DO ODOR E 
COR, DENTRE OUTRAS 
QUE POSSAM 
COMPROMETER A 
QUALIDADE HIGIÊNICA 
SANITÁRIA DA ÁGUA 
MINERAL, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 03 (TRÊS) 
MESES;                                                         
. PACOTE CONTENDO 12 
GARRAFAS 

10  10 10  15 10 55 

  

 

 

 

1.1. CONSUMO MÉDIO: O valor estimado para a citada aquisição pelo período de 12 meses é de R$ 8.447,00. 
 

 
 

 CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 12 meses, a partir da sua assinatura, não sendo permitido prorrogação.  

 

2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I 

exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba 

recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente 

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
 

 
 

 CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA, que será o órgão gerenciador da 

presente Ata de Registro de Preços.  

 

3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a 

respectiva classificação no Pregão Eletrônico Nº.42/2021  

 

3.2. Em cada fornecimento de serviço(s) decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão 

Eletrônico Nº. 42/2021 e seus Anexos, que a precederam e integram o presente instrumento de compromisso. 
 



 

 
 

 

 
 

 CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO 

4.1. Do Recurso Financeiro - As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas por conta dos recursos orçamentários 

previstos para o exercício de 2021, os quais serão apresentados na Ordem de Compra pelos elementos das Secretarias. 

 
 

 

 CLÁUSULA V – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE 

ENTREGA. 

5. Os itens licitados deverão ser entregues no prazo de 05 dias corridos após o solicitado, independente das quantidade solicitada.  

 

5.1. Local de entrega: Diversas Secretarias do Município, de acordo com a Ordem de Compra. 
 

 
 

 CLÁUSULA VI – DAS PENALIDADES 

 

6. A recusa injustificada da empresa com proposta classificada na licitação e indicada para registro dos respectivos preços ensejará a 

aplicação das penalidades enunciadas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.  

 

6.1 Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta e não assinarem a Ata de Registro 

de Preços, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, 

resguardados os procedimentos legais, sofrer as seguintes sanções, a critério da Administração, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo da 

reparação dos danos causados à Administração Municipal pelo infrator:  

 

6.1.1 Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória;  

 
 

6.1.2 Cancelamento do registro na Ata;  

 

6.1.3 Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; Multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  

 

6.1.4 Suspensão temporária do direito de licitar ou de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade.  
 

6.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

 
 

6.2 A aplicação das penalidades ocorrerá depois de defesa prévia do interessado, no prazo estabelecido na Lei de Licitações, a contar da 

intimação do ato.  

 
 

6.3 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso do atendimento, advir de caso fortuito ou motivo de força maior.  

 

6.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da Ata de Registro de Preços, 

sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou 

cumulativamente, nas seguintes sanções:  



 

 
 

 

 
 

6.4.1 Advertência;  

 

6.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total do contrato, em caso de recusa do 1.º colocada de cada item em assinar a Ata 

de Registro de Preços.  

 

6.4.3 Multa de 10% (dez por cento) por dia de inadimplência, até o trigésimo dia de fornecimento incompleto ou em atraso, incidentes sobre o 

valor estimado mensal da contratação, além do desconto do valor correspondente ao serviço não realizado pela detentora da Ata.  

 

6.4.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por prazo de até 05 (cinco) anos;  

 

6.5 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla defesa.  

 

6.6 A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas em Lei, inclusive 

responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administração.  

 

6.7 As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, 

conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente.  

 

6.8 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei nº. 

8.666/93 e alterações. 
 

 
 

 CLÁUSULA VII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

7. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 2 da Cláusula II, da presente Ata, e, em atendimento ao §1º, artigo 28, da Lei 

Federal nº. 9.069, de 29 de junho de 1.995 e demais legislações aplicáveis, é vedado qualquer reajustamento de preços.  

 

7.1 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 

aplicáveis à espécie.  

 

7.2 Se no decorrer dos fornecimentos oriundos da Ata de Registro de Preços, ficar comprovado que os preços registrados são incompatíveis 

com os fixados por órgãos oficiais ou com os praticados no mercado, a Administração reserva-se o direito de aplicar o disposto no artigo 24, 

inciso VII da Lei nº. 8.666/93 e alterações, efetuando a compra direta, por valor não superior ao constante da Ata de Registro de Preços. Tal 

comprovação será feita através de tabelas oficiais e/ou cotações de mercado. 
 

 
 

 CLÁUSULA VIII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:  

 

8.1 Pela Administração Municipal, quando:  

 

8.2 A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;  

 

8.3 A detentora não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;  



 

 
 

 

 

8.4 A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;  

 

8.5 Em qualquer das hipóteses de recusa na entrega total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços;  

 

8.6 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

 

8.7 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;  

 

8.8 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, 

considerando-se cancelado o preço registrado após 01(um) dia da publicação.  

 

 8.9 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de 

Registro de Preços.  

 

8.10 A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, 

cabendo a Administração a aplicação das penalidades previstas em lei. 
 

 
 

 CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS 

NOTAS DE EMPENHO 

9. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PESCARIA BRAVA, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade financeira competente para os pagamentos.  

 

9.1 A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante total ou parcial, serão igualmente, quando da 

solicitação. 
 

 
 

 CLÁUSULA X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10. Compete à Contratante:  

 

10.1 Fazer o pedido no prazo de 05 (cinco) dias antecedente a sua necessidade.  

 

10.2 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.  
10.3 Notificar a Contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto.  

 

10.4 O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias 

decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à Contratada. 
 

 
 

 CLÁUSULA XI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11. Fornecer os serviços conforme discriminado na proposta de preços e conforme Ordem de Compra no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

juntamente com a nota fiscal, sem custo de frete, e entregar os produtos/materiais ou prestação de serviço no prazo indicado independente da 

quantidade solicitada. 

 



 

 
 

 

11.2 Entregar os produtos no local determinado  na ordem de compra, ficando a Contratada responsável sem custo de frete, não sendo a 

Contratante responsável por sua retirada. 

 

11.3. A empresa contratada se obriga pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos causados a Administração.  

 

11.4. A contratada se obriga a manter durante a execução deste contrato, todas as condições de idoneidade exigidas no processo. 

 

11.5. Entregar os produtos/materiais/prestação de serviços em ótimo estado, com ótima qualidade. 

 

          CLÁUSULA XII – DA FISCALIZAÇÃO E DA ACEITAÇÃO 

 

12.A CONTRATANTE fiscalizará a entrega dos materiais/objetos licitados, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, através da Secretaria 

Municipal de Administração, através da Fiscal de Contratos a Senhora Verita Rosely Buzzi. 

 

Sub-Cláusula 12.1 – A CONTRATADA, quando requisitada, prestará informações e esclarecimentos que demonstrem o efetivo cumprimento 

do compromisso avençado. 

 

Sub-Cláusula 12.2 – Serão aceitos somente materiais/objetos que correspondam à fiel execução do Contrato. 

 

Sub-Cláusula 12.3 – Independentemente dos materiais/objetos terem sido, a priori, aceitos pela CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga 

a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, materiais/produtos com vícios, defeitos ou incorreções de execução. 
 

 
 

 CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13. Integram esta Ata, o Edital de Contratação de Empresa especializada no ramo de Corte com Maçarico, serviços de torno e serviços de 

solda, para a Secretaria de Agricultura e Pesca e Secretaria de Obras do Município. Nº. 3/2021, e as propostas das empresas classificadas no 

certame supra numerado.  

 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Laguna (SC), para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.  

 

13.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. 8.666/93 e alterações, e demais normas aplicáveis. 
 

 
 

Pescaria Brava (SC), ___ de ____ de 2021 
 

 

_______________________________________ 
Contratante 

 

 
 

CONTRATADA 

 

 
  

 

 

 



 

 
 

 

 

 

ANEXO II – ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

 - Do objeto e valores máximos: A presente licitação tem por objeto o registro de preços para 

AQUISIÇÃO DE GALÕES DE ÁGUA MINERAL NATURAL, POTÁVEL, SEM GÁS, 

ACONDICIONADA EM GARRAFÃO PLÁSTICO RETORNÁVEL, COM CAPACIDADE PARA 

20 LITROS E COM LACRE DE SEGURANÇA; ÁGUA ENGARRAFADA, SEM GÁS, 

ACONDICIONADA EM GARRAFA PLÁSTICA (DESCARTÁVEL) DE 500 ML; BEM COMO, 

RECARGA DE ÁGUA MINERAL DE 20 LITROS, NAS MESMAS ESPECIFICAÇÕES E 

DESCRIÇÕES DO PRIMEIRO ITEM MENCIONADO. 

Item 

  

Descrição 

SECRETARIAS  

Und. Especif. Ad
m 

Agri
c. 

Edu
c. 

Gab
. 

Obr. Saú
de 

Assist. 
Soc. 

TOTAL 

          

01 GALÃO 

RECARGA 
ÁGUA 

MINERAL 
20 LITROS 

. GARRAFÃO                                                                                                

. CAPACIDADE PARA 20 
LITROS, SEM GÁS                                       
. ENVASADA 
MECANICAMENTE EM 
GARRAFÃO DE POLIELENP 
TEREALATO (PET)                                                               

. LISO E TRANSPARENTE, 
COM LACRE DE 
SEGURANÇA INVIOLÁVEL, 
FONTE NATURAL                                                         
.DENTRO DOS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PELO 
DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE PRODUÇÃO MINERAL 
DNPM E AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA, COM 
MARCA, PROCEDÊNCIA E 
VALIDADE IMPRESSAS NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO. 

50 35 200 40 10 150 30 515 

02 GALÃO 

VASILHAM
E DE 
ÁGUA 

MINERAL 

. GARRAFÃO                                                                                                

. CAPACIDADE PARA 20 
LITROS, SEM GÁS                                       
. ENVASADA 
MECANICAMENTE EM 
GARRAFÃO DE POLIELENP 
TEREALATO (PET)                                                               
. LISO E TRANSPARENTE, 

COM LACRE DE 
SEGURANÇA INVIOLÁVEL, 
FONTE NATURAL                                                         
.DENTRO DOS PADRÕES 
ESTABELECIDOS PELO 
DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE PRODUÇÃO MINERAL 
DNPM E AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA, COM 
MARCA, PROCEDÊNCIA E 

5 5 30 5 5   50 



 

 
 

 

VALIDADE IMPRESSAS NA 
EMBALAGEM DO PRODUTO. 

03 
GARRA

FÃO 
ÁGUA 

MINERAL 

. ENGARRAFADA                                                                                                

. SEM GÁS                                                                                                     

. ACONDICIONADA EM 
GARRAFA PLÁSTICA 
(DESCARTÁVEL) DE 500ML, 
PO PET, LIVRE DO 
COMPOSTO BISFENOL A 
(BPA).                                                               

.LACRADA E RÓTULO 
INFORMATIVO DO 
PRODUTO, NÃO CONTENDO 
AMASSAMENTO, SEM 
ALTERAÇÃO DO ODOR E 
COR, DENTRE OUTRAS 
QUE POSSAM 
COMPROMETER A 
QUALIDADE HIGIÊNICA 
SANITÁRIA DA ÁGUA 
MINERAL, COM VALIDADE 
MÍNIMA DE 03 (TRÊS) 
MESES;                                                         
. PACOTE CONTENDO 12 
GARRAFAS 

10  10 10  15 10 55 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
2. OBJETO 

2.1.1 Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de galões de água mineral natural, potável, sem gás, acondicionada em 

garrafão plástico retornável, com capacidade para 20 litros e com lacre de segurança; 

água engarrafada, sem gás, acondicionada em garrafa plástica (descartável) de 500 ml; 

bem como, recarga de água mineral de 20 litros, nas mesmas especificações e descrições 

do primeiro item mencionado, com entrega parcelada e sucessiva, com o fito de atender às 

necessidades e demandas das Secretarias Municipais de Administração, Educação, Agricultura, 

Saúde, Assistência Social e Gabinete do Prefeito do Município de Pescaria Brava, Estado de 

Santa Catarina. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS PRODUTOS 

I
t
e
m 

  

Descrição 

SECRETARIAS  

U
n
d
. 

E
s
p
e
c
i
f
. 

A
d
m 

A
g
r
i
c
. 

E
d
u
c
. 

G
a
b
. 

O
b
r
. 

S
a
ú
d
e 

A
s
s
i
s
t
.
 
S
o
c
. 

T
O
T
A
L 

          

0
1 

G
A
L
Ã
O 

R
E
C
A
R
G
A
 
Á
G
U
A
 
M
I
N
E
R
A
L

. 
GARRAFÃO                                                                                                
. 
CAPACIDAD
E PARA 20 
LITROS, 
SEM GÁS                                       
. ENVASADA 
MECANICA
MENTE EM 
GARRAFÃO 
DE 
POLIELENP 
TEREALATO 
(PET)                                                               

. LISO E 
TRANSPARE
NTE, COM 
LACRE DE 
SEGURANÇ

5
0 

3
5 

2
0
0 

4
0 

1
0 

1
5
0 

3
0 

5
1
5 
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2
0
 
L
I
T
R
O
S 

A 
INVIOLÁVEL, 
FONTE 
NATURAL                                                         
.DENTRO 
DOS 
PADRÕES 
ESTABELECI
DOS PELO 
DEPARTAM
ENTO 
NACIONAL 
DE 
PRODUÇÃO 
MINERAL 
DNPM E 
AGÊNCIA 
NACIONAL 
DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – 
ANVISA, 
COM 
MARCA, 
PROCEDÊN
CIA E 
VALIDADE 
IMPRESSAS 
NA 
EMBALAGE
M DO 
PRODUTO. 

0
2 

G
A
L
Ã
O 

V
A
S
I
L
H
A
M
E
 
D
E
 
Á
G
U
A
 
M
I
N
E
R
A
L 

. 
GARRAFÃO                                                                                                
. 
CAPACIDAD
E PARA 20 
LITROS, 
SEM GÁS                                       
. ENVASADA 
MECANICA
MENTE EM 
GARRAFÃO 
DE 
POLIELENP 
TEREALATO 
(PET)                                                               
. LISO E 
TRANSPAR
ENTE, COM 

LACRE DE 
SEGURANÇ
A 
INVIOLÁVEL, 
FONTE 
NATURAL                                                         
.DENTRO 
DOS 
PADRÕES 
ESTABELECI
DOS PELO 
DEPARTAM
ENTO 
NACIONAL 
DE 
PRODUÇÃO 
MINERAL 

5 5 
3
0 

5 5   
5
0 
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DNPM E 
AGÊNCIA 
NACIONAL 
DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – 
ANVISA, 
COM 
MARCA, 
PROCEDÊN
CIA E 
VALIDADE 
IMPRESSAS 
NA 
EMBALAGE
M DO 
PRODUTO. 

0
3 

G
A
R
R
A
F
Ã
O 

Á
G
U
A
 
M
I
N
E
R
A
L 

. 
ENGARRAF
ADA                                                                                                
. SEM GÁS                                                                                                     
. 
ACONDICIO
NADA EM 
GARRAFA 
PLÁSTICA 
(DESCARTÁ
VEL) DE 
500ML, PO 
PET, LIVRE 
DO 
COMPOSTO 
BISFENOL A 
(BPA).                                                               

.LACRADA E 
RÓTULO 
INFORMATIV
O DO 
PRODUTO, 
NÃO 
CONTENDO 
AMASSAME
NTO, SEM 
ALTERAÇÃO 
DO ODOR E 
COR, 
DENTRE 
OUTRAS 
QUE 
POSSAM 
COMPROME
TER A 
QUALIDADE 
HIGIÊNICA 
SANITÁRIA 
DA ÁGUA 
MINERAL, 
COM 
VALIDADE 
MÍNIMA DE 
03 (TRÊS) 
MESES;                                                         
. PACOTE 
CONTENDO 
12 
GARRAFAS 

1
0 

 
1
0 

1
0 

 
1
5 

1
0 

5
5 
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4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.1.1 A presente contratação visa a continuidade e garantia do fornecimento imprescindível 

de água mineral nas dependências da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava e suas Secretarias, 

para o consumo dos servidores, colaboradores, terceirizados e visitantes. 

4.2.1 Não obstante, a água mineral possui caráter indispensável à vida humana, auxiliando a 

realização de tarefas dos servidores em suas atividades laborais, atendendo às suas 

necessidades básicas. 

4.3.1 A natureza do objeto deste Termo de Referência, dadas suas características, enquadra-

se como serviços/bens comuns, haja vista os padrões de qualidade e todas as características 

gerais e específicas serem as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, 

portanto, serem licitados através do Pregão Eletrônico. 

4.4.1 A adoção do Sistema de Registro de Preço, possui justificativa pela conveniência da 

aquisição parcelada dos materiais para atender às demandas das Secretarias da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava, uma vez que neste momento o orçamento não será liberado em sua 

totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do artigo 3º do Decreto n. 7.892, de 23 de 

Janeiro de 2013, e que outros órgãos poderão aderir à Ata de Registro de Preços. 

4.5.1 Em relação à forma, cumpre esclarecer que o Sistema de Registro de Preços é o 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e 

aquisição de bens, para contratações futuras. Dentre as vantagens em se utilizar o referido 

Sistema, tem-se: aumento da eficácia administrativa, pois promove a redução do número de 

licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro; otimização dos processos de 

contratação de bens e serviços pela Administração; celeridade da contratação, haja vista que 

se têm preços registrados e, maior eficácia logística.  

4.6.1 O quantitativo estimado neste Termo de Referência baseia-se no consumo das 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava nos anos anteriores, contudo, estará 

condicionado a diversos fatores externos como: mudanças climáticas, fluxo de pessoas, dentre 

outros, não representando qualquer fonte de obrigação da Administração em efetuar a 

aquisição em sua totalidade. 

4.7.1 Diante do exposto, para suprir as necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal 

de Pescaria Brava, com vistas a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas 

por estas, bem com pelos colaboradores e demais envolvidos no âmbito da Administração 

Pública, além da impossibilidade de descontinuidade desses itens, faz-se indispensável a 

aquisição em comento, diante do ganho de escala considerável e economia processual, vez que 
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um só processo geral entregas para múltiplos órgãos demandantes da Prefeitura Municipal de 

Pescaria Brava. 

 

5. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 3 (três) dias, contados da transmissão da Ordem de 

Fornecimento, mediante interesse e necessidade das Secretarias atinentes à Prefeitura 

Municipal, no endereço a ser indicado por cada Secretaria solicitante na respectiva Ordem de 

Fornecimento. 

5.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3.1 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações presentes neste documento, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a 

contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação das penalidades 

previstas, sob pena de cancelamento da compra. 

5.4.1 Não serão aceitas como justificativas de irregularidades no fornecimento, a 

necessidade de manutenções na indústria, a falta de matéria-prima, problemas com o 

transporte, entre outros. Para o saneamento dessas situações, a Contratada deverá 

providenciar a aquisição dos bens, garantindo e comprovando sua qualidade em consonância 

com as especificações estabelecidas, entregando-os ao mesmo preço e condições daqueles 

ofertados à proposta. 

5.5.1 A Contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo de até 1 (um) dia após o 

recebimento da notificação expedida pela Contratante, os produtos, caso sejam constatados 

defeitos de fabricação, prazo de validade vencido, ou qualquer anormalidade que esteja em 

desacordo com as especificações do Contrato.  

5.6.1 A Contratada deverá trazer estampado na embalagem de cada material licitado, seu 

prazo de validade, o qual não poderá ser inferior a 70% (setenta por cento) da validade do 

produto (contada da data de recebimento definitivo dos itens). 

5.7.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.8.1 Os bens deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação, 

obedecendo aos respectivos prazos de validade das marcas oferecidas.  

5.9.1 Os garrafões deverão ser higienizados, internamente e externamente, de acordo com os 
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procedimentos previstos na NBR 14637. 

5.10.1 Não serão aceitos, em hipótese alguma, garrafões velhos, sujos, amassados, opacos, 

arranhados ou com outros defeitos que prejudiquem a qualidade e a visibilidade da água 

fornecida. 

5.11.1 Não serão aceitas águas minerais potáveis de mesa ou águas minerais purificadas, 

adicionadas de soluções salinas artificiais, uma vez que não preenchem os requisitos legais 

para se enquadrarem na classificação de minerais. 

5.12.1 Com respaldo na Portaria n. 387/08, os vasilhames retornáveis devem trazer impresso 

de forma indelével e legível na parte superior do garrafão, entre o gargalo e o anel de reforço 

superior: 

5.12.1 a data limite de 03 (três) anos de sua vida útil, especificada na forma "Data de 

Fabricação" e "Prazo de Validade" expressos segundo a escrita usual: mês/ano; e 

5.12.2 o número de certificação da embalagem que atesta a sua conformidade com as normas 

técnicas da ABNT NBR 14222 e 14328 e o nome do instituto técnico responsável pela emissão 

do certificado. 

5.13.1 As águas deverão ser de fonte mineral regularizada em órgão competente. 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1.1 A aquisição de galões de água mineral natural, potável, sem gás, acondicionada 

em garrafão plástico retornável, com capacidade para 20 litros e com lacre de segurança; 

água engarrafada, sem gás, acondicionada em garrafa plástica (descartável) de 500 ml; 

bem como, recarga de água mineral de 20 litros, nas mesmas especificações e descrições 

do primeiro item mencionado, com entrega parcelada e sucessiva, com o fito de atender às 

necessidades e demandas das Secretarias Municipais de Administração, Educação, Agricultura, 

Saúde, Assistência Social e Gabinete do Prefeito do Município de Pescaria Brava, Estado de 

Santa Catarina, encontra respaldo no Decreto n. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, Lei 10.520, de 

17 de Julho de 2002, e suas alterações. 

6.2.1 Relativamente ao disposto no presente Termo de Referência, Edital e Ata de Registro 

de Preços, aplicam-se, subsidiariamente, as disposições da Lei n. 8.078/90, qual seja o Código 

de Defesa do Consumidor.  

 

7. PREÇO 
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7.1.1 O valor total estimado para o fornecimento dos materiais contratados deve estar 

compatível com os preços praticados no mercado, sendo que o pagamento pelos serviços 

ocorrerá como consta na minuta do Contrato.  

 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA  

8.1.1 O contrato em questão permanecerá vigente até a data de 31 de Dezembro de 2021, a 

contar da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado em caso de influências 

externas, tais como eventualidades climáticas ou outros, devendo ser apresentadas 

justificativas técnicas pela empresa responsável pela execução.  

8.2.1 O prazo da Ata de Registro de preço será de doze meses, conforme disposto no artigo 

15, § 3º, inciso III da Lei n. 8.666 de 21 de Junho de 1993. 

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos 

recursos consignados no orçamento vigente no Município de Pescaria Brava no exercício do 

ano de 2021 e as que vierem a substituí-la nos próximos exercícios na específica dotação 

orçamentária. 

10. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

10.1.1 A Contratada obriga-se a cumprir o disposto nas legislações nacional, estadual e 

municipal, no que pese à matéria concernente à proteção ambiental. 

10.1.1 A superveniência de normas técnicas ocorridas após a data da assinatura do Contrato, 

de comprovada repercussão dos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso. 

 

11. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

11.1.1 Os produtos deverão ser entregues de acordo com as Ordens de Entrega, conforme 

endereço informado pela Secretaria Solicitante, nos moldes deste Termo de Referência. 

11.2.1 Indispensável definir que as entregas serão realizadas às quintas-feiras, no 

horário compreendido entre 07:00 (sete horas) às 13:00 (treze horas). 

 

12. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
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12.1.1 Verificar-se-á, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação 

(regularidade fiscal e trabalhista) do proponente, o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a futura contratação, 

mediante consulta aos seguintes cadastros:  

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br);  

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

12.2.1 A empresa licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, 

fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela Administração Municipal, ou 

ainda por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. Essa autenticação deverá ser efetuada de 

forma prévia.  

12.2.1 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I. Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, na forma do artigo 32, § 2º da Lei n. 

8.666/93; 

II. Declaração comprovando não empregar menores conforme cumprimento do disposto 

no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

III. Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

12.2.2 Relativos à Habilitação Jurídica: 

I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

III. Certificado de Condição de Empreendedor Individual; ou 

IV. Se Microempreendedor Individual (MEI). 

12.2.3 Relativos à Regularidade Fiscal:  

I. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

II. Certidão Negativa Unificada de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, na forma da Lei (abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do 

parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de Julho de 1991); 
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III. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;  

IV. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 

V. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa.  

12.2.4 Relativos à Qualificação Técnica: 

I. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica em conjunto com a apresentação de certidão emitida pelo sistema Eproc. 

II. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo materiais compatíveis com o 

objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso, constando seu CNPJ  endereço 

completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 

gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 

cargo/função. 

12.2.5 A superveniência de normas técnicas ocorridas após a data da assinatura do Contrato, 

de comprovada repercussão dos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso. 

 

13. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

II. Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 

de garantia ou validade. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27 da Lei n. 8.0789/90, qual seja o Código de Defesa do Consumidor. 

IV. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. 
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V. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

VI. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

VII. Indicar preposto para representa-la durante à execução do Contrato. 

VIII. Substituir os materiais entregues com eventuais defeitos de confecção e/ou fabricação ou que 

apresentem eventual alteração de suas características dentro de seus prazos de validade, 

quando for o caso, sem qualquer ônus à Contratante, no prazo máximo de 1 (um) dia, a contar 

da data de recebimento da notificação dos produtos/materiais exigidos nesse Termo de 

Referência. 

IX. Entregar o quantitativo solicitado de acordo com as Ordens de Entrega, conforme endereço 

informado pela Secretaria Solicitante, nos moldes deste Termo de Referência. 

X. Entregar a água mineral nas quantidades e prazos estipulados, em recipiente lacrado, com 

validade mínima de consumo de 6 (seis) meses, especificada no vasilhame e com selo de 

qualidade. 

XI. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 

quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto 

do contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

XII. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 

e acidentes causados a terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e 

trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do objeto deste Contrato e mais 

as constantes da proposta. 

XIII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação quando da dispensa da licitação. 

XIV. Apresentar juntamente com a nota fiscal referente à prestação dos serviços, Certidão Negativa 

de Débito de INSS, FGTS, Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal e Dívida 

Ativa da União, Estadual, Distrital e Municipal, quando houver.  

XV. Entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no cronograma de 

execução do Contrato. 

XVI. Entregar o objeto do Contrato sem qualquer ônus para a Contratante, estando incluído no 

valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 
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descarregamento das mercadorias. 

XVII. O produto que apresentar desconformidade com as exigências requisitadas, não será recebido 

definitivamente, devendo ser imediatamente retirado pela Contratada, sem ônus para esta. 

XVIII. Cabe a Contratada consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de 

entrega do produto especificado, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do 

fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte do fornecedor. 

XIX. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das previdências 

cabíveis. 

XX. A Contratada deverá executar fielmente o serviço, cabendo-lhe responder por todos os 

prejuízos causados à Contratante ou à terceiros, sem que a fiscalização exercida pela 

Contratante exclua ou atenue essa responsabilidade. 

XXI. As contratações de mão-de-obra efetuadas pela Contratada serão regidas, exclusivamente, 

pelas disposições de direito privado aplicáveis e, quando for o caso, pela legislação trabalhista, 

não se estabelecendo qualquer relação entre aqueles contratados pela Contratada e 

Contratante. 

XXII. Permitir e facilitar a fiscalização da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, ora Contratante, 

no que tange a supervisão dos serviços, prestando todas as informações solicitadas. 

XXIII. Informar à Contratante da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa atrasar, 

prejudicar ou impedir o bom andamento do fornecimento dos materiais, sugerindo medidas 

para corrigir a situação. 

XXIV. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais advindas da 

contratação. 

XXV. Solicitar antes do início dos trabalhos toda a documentação necessária para dirimir os 

trabalhos visando a correta execução de todas as etapas. 

XXVI. A Contratada deverá entregar os materiais em suas embalagens originais, não podendo, em 

hipótese alguma, materiais diversos virem acondicionados em uma mesma embalagem/caixa. 

XXVII. A Contratada deverá responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os gastos e 

despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da 

aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

apontadas pela Contratante. 

XXVIII. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato. 
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14. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1.1 São responsabilidades da CONTRATANTE: 

I. Zelar pela boa execução dos serviços pela Contratada. 

II. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contratuais. 

III. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser firmado. 

IV. Receber os bens no prazo e condições estabelecidos no Contrato. 

V. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Contrato, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

VI. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

VII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado para esta função.  

VIII. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Contrato. 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

X. Transmitir, oficiosamente, à Contratada as instruções, ordens e reclamações, competindo à 

Administração decidir os casos de dúvidas acerca do Contrato. 

XI. A Contratante pode solicitar à Contratada, que deverá atender, alterações, modificações ou 

expansões no planejamento dos serviços objetos deste contrato, assegurada a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro.  

XII. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução do contrato.  

XIII. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, acerca das irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato. 

XIV. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 

XV. É dever da Contratante, sempre que houver necessidade, averiguada em processo formal, a 

aplicação à Contratada das penalidades legais e contratuais. 

 

15. DO PAGAMENTO 
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15.1.1 O pagamento do Contrato será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

15.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o artigo 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, deverão ser efetuados no prazo de no máximo 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do artigo 5º, 

§3º da mesma lei anteriormente citada. 

15.3.1 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que a 

Contratante atestar a execução do objeto do Contrato. 

15.4.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do Município de Pescaria 

Brava/SC. Na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n. 8.666/93. 

15.5.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus à Contratante.  

15.6.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento.  

15.7.1 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Setor de Cadastro do 

Município para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Contrato.  

15.8.1 Constatando-se, junto ao Setor e Cadastro, a situação de irregularidade da Contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.  

15.9.1 Para fins de pagamento, o documento de cobrança deverá ser emitido 

obrigatoriamente com as mesmas informações, inclusive CNPJ e/ou CPF, constantes na 

proposta de preços e no instrumento de Contrato, não se admitindo documento de cobrança 

emitido com dados divergentes. 

15.10.1 Antes de qualquer pagamento, serão verificadas as seguintes comprovações – sem 

prejuízo de verificação por outros meios, cujos resultados serão impressos, autenticados e 
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juntados ao processo de pagamento –: 

I. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, de que trata a Lei n. 12.440 de sete de julho de 2011;  

II. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e do Instituto Nacional do Seguro Social junto às Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal. 

III. Consulta aos seguintes Cadastros:  

a) Informativos de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, de que trata 

a Lei n. 10.522 de dezenove de julho de 2002; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que trata a portaria 

CGU n. 516 de 2010. 

15.11.1 Caso os dados constantes no documento de cobrança encontram-se incorretos, a 

Contratante informará à Contratada, que emitirá novo documento de cobrança, sanadas as 

incorreções, com a concessão de novo prazo para pagamento.  

15.12.1 Os eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, geram à Contratada o 

direito à atualização financeira, desde a data inicial do período de adimplemento até a data do 

efetivo pagamento, tendo como base a taxa em que os juros serão calculados, qual seja a taxa de 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata dia e de 

forma não composta, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

EM = VP x N x I, onde:  

EM = encargos moratórios; 

VP = valor da parcela em atraso; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

I = (TX/100) / 365 = índice de atualização financeira = [(6/100)/365] = 0,00016438; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento). 

15.13.1 O pagamento será mensal, após medição dos serviços executados e apresentação das 

Notas Fiscais de serviço, até a segunda quarta-feira do mês subsequente ao da prestação de 

serviço, e do respectivo Relatório de Medição devidamente aprovado pelo Município, bem como 

pelo representante da Contratada. 

15.14.1 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

15.15.1 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
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Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) Prazo de validade; 

b) Data de emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período de prestação dos serviços; 

e) O valor a pagar; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.16.1 Os valores pactuados poderão ser reajustados durante a vigência do contrato. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1.1 O prazo da Ata de Registro de preço será de doze meses, contados a partir da sua 

assinatura, tendo sua eficácia a partir da publicação do extrato no Diário Oficial do Município, 

incluídas eventuais prorrogações, conforme disposto no artigo 15, § 3º, inciso III da Lei n. 8.666 

de 21 de Junho de 1993. 

16.2.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o artigo 65, inciso I da Lei n. 8.666/93. 

16.3.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrências de situação prevista na alínea “d” do 

inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

16.4.1 Os preços registrados serão cancelados, automaticamente, por decurso do prazo de 

vigência, ou pela Contratante, nos seguintes casos: 

a) Quando o vencedor da licitação não retirar a Nota de Empenho de Despesa no prazo 

estipulado ou descumprir as exigências da Ata a que estiver vinculado, sem justificativa 

aceitável; 

b) Quando os preços registrados apresentarem-se superiores aos de mercado e não 

houver êxito na negociação para sua redução e adequação aos praticados no mercado. 

 

17. DA FORMA DE REAJUSTE 

17.1.1 Fica proibido o reajuste da contratação no interregno de 12 (doze) meses, exceto nas 

hipóteses decorrentes da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n. 8.666/93, desde que 

devidamente comprovado. 
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18. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1.1 Nos termos do artigo 67 da Lei n. 8.666/93, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

18.2.1 A fiscalização de que se trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

artigo 70 da Lei n. 8.666/93. 

18.3.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz, a 

responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

18.4.1 O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico responsável, 

[...], que deverá exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, adequação, eficiência, 

continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação de 

penalidades previstas no Contrato. 

18.5.1 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

18.6.1 Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

18.7.1 Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 

1993, no que couber. 

18.8.1 O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, o 

cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização técnica, 

controle e acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

18.9.1 Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 67, §§1º e 2º da Lei n. 

8.666/93. 
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18.10.1 Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no 

Contrato, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a defesa prévia: 

VI. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos à Contratante; 

VII. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

VIII. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

IX. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

X. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida no momento em 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.2.1 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo não superior 

a dois anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

h) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

i) Comportar-se de modo inidôneo; 

j) Fizer declaração falsa; 

k) Cometer fraude fiscal; 

l) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

19.3.1 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

19.4.1 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 

danos decorrentes à Contratante. 

19.5.1 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou 
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profissionais que: 

IV. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

V. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

VI. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

19.6.1 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência poderá 

ensejar na sua rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

19.7.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o 

procedimento previsto na Lei n. 8.666/3. 

19.8.1 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.9.1 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos, poderão ser 

considerados inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

19.10.1 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a 

Administração, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de 

acordo com a gravidade da infração apurada. 

19.11.1 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar 

do recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do 

Contrato. 

19.12.1 As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 

repassados pela Secretaria Municipal de Obras para a Contratada, que deverá providenciar a 

imediata reparação. 

19.12.1 Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada sob 

as quais poderão ser aplicadas pela Secretaria Municipal de Obras as multas que lhe couberem;  

19.12.2 O processo de aplicação das penalidades de Advertência e Multa, inclusive moratória, 

tem início com a lavratura do Auto de Infração pela fiscalização da Contratante; 

19.12.3 Lavrado o Auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para a defesa prévia; 

19.12.4 Recebida a defesa prévia, os Autos serão encaminhados pela fiscalização à Contratante, 

devidamente instruídos para decisão. 

19.12.5 Da decisão da Contratante em aplicar a penalidade, caberá recurso voluntário, no prazo 
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de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da intimação, para o Prefeito Municipal, 

independentemente da garantia de instância; 

19.12.6 A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa; 

19.12.7 Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se cumulativamente as penas cominadas, se as infrações não forem idênticas; 

19.12.8 Em se tratando de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 

diversos autos e representações, serão eles reunidos em um único processo, para imposição da 

pena cabível; 

19.12.9 Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta ainda 

não apurada ou, que seja objeto de processo de cuja instauração a Contratada não tenha 

conhecimento, através de intimação; 

19.12.10 Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência 

pela Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de execução. 

19.13.1 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato 

reverterão à Contratante. 

19.14.1 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de Referência não 

prejudicam a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

 

20. RESCISÃO 

20.1.1 O Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte e de pleno direito, a qualquer 

tempo, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, quando a Contratada: 

20.1.1 Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 

20.1.2 Transferir, parcialmente, a execução do objeto do contrato firmado entre as partes, 

sem a prévia autorização e anuência da Contratante; 

20.1.3 Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de força maior; 

20.1.4 Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas previstas. 

20.2.1 O Contrato será rescindido, ainda, nos termos do artigo 77 da Lei n. 8.666/93 e 

alterações nas seguintes hipóteses: 

20.2.1 Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou falecimento do 

titular, no caso de firma individual; 

20.2.2 Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da Contratada, de forma 

que prejudiquem a execução do Contrato, a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava; 

20.3.1 Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura Municipal de 
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Pescaria Brava, a rescisão importará em: 

I. Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de Pescaria Brava e seus 

órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 

II. Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo da Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava. 

20.4.1 A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a defesa 

ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo ou 

potencial. 

20.5.1 Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 

20.6.1 A Contratante poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de 

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à 

Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

20.7.1 Também constitui motivo para a rescisão do Contrato a ocorrência das hipóteses 

elencadas no artigo 78 da Lei n. 8.666/93. 

20.8.1 Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do artigo 

78, inciso XII da Lei n. 8.666/93, a Contratante decida rescindir o Contrato, antes do término do 

seu prazo de vigência, ficará dispensado o pagamento de qualquer multa, desde que notifique a 

Contratada, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

20.9.1 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 

diretamente à Contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 

20.10.1 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, assegurado o 

contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1.1 Os casos omissos no presente Termo de Referência serão solucionados com fulcro no 

Decreto n. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002, Lei n. 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

Pescaria Brava/SC, 30 de Setembro de 2021.  
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAMOSv para fins de participação no procedimento licitatório 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 042/2021 da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, que a 

empresa. 

Atende plenamente os requisitos necessários à habilitação. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura do representante legal 

 


